
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.765 - SP (2014/0100924-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : CÍCERO PETRÔNIO GALDINO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MOEDA FALSA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inviável a análise da pretensão absolutória, uma vez que, para desconstituir a 
convicção formada na origem, seria necessário adentrar no universo fático-probatório. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da insignificância 
deve ser analisado em correlação com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Direito Penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
da conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos 
seguintes vetores: I- mínima ofensividade da conduta do agente; II- ausência total de 
periculosidade social da ação; III- ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
IV- inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC 
n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

3. O bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal (moeda falsa) é a fé pública, 
a credibilidade da moeda e a segurança de sua circulação. 

4. Independentemente da quantidade e do valor das cédulas falsificadas, haverá ofensa 
ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não há que se falar em mínima ofensividade da 
conduta do agente, o que afasta a incidência do princípio da insignificância. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.765 - SP (2014/0100924-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : CÍCERO PETRÔNIO GALDINO ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CÍCERO PETRÔNIO GALDINO 

ALVES, em face de decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Sustenta o agravante que a questão ora discutida não é de reexame de prova, e sim 

de valoração de questão de direito. 

Esclarece que o enunciado sumular nº 83/STJ revela que a orientação no mesmo 

sentido da decisão recorrida impede o conhecimento do recurso especial quando ele se funda 

em divergência jurisprudencial. 

Alega que a conduta do Recorrente não foi apta a produzir nenhuma afetação 

concreta ao bem jurídico fé pública. Ao contrário, o pequeno valor da nota falsa 

encontrada - uma nota de R$ 50,00 - não chegou sequer a expor esse bem jurídico a 

perigo concreto de lesão (fl. 396).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou o 

encaminhamento do recurso para o julgamento pelo Órgão Colegiado.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.765 - SP (2014/0100924-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Conforme relatado, a decisão agravada fez incidir ao caso, os enunciados sumulares 

n. 83 e 7, ambos do STJ.

No que se refere à alegação de que não se pode presumir a existência de dolo na 

conduta do recorrente, a pretensão recursal, de fato, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Veja-se que o Tribunal a quo concluiu, com base nas provas dos autos, que o 

agravante tinha conhecimento da inautenticidade da nota, encontrando fundamentos para a sua 

condenação (fls. 208).

Nesse passo, entender de modo distinto implicaria o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial.

No que se refere ao princípio da insignificância, o Supremo Tribunal Federal entende 

que sua aplicação deve ser analisada em correlação com os postulados da fragmentariedade e 

da intervenção mínima do Direito Penal, para excluir ou afastar a própria tipicidade da 

conduta, examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 

vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade 

social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) inexpressividade 

da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria 

do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

Admitida, portanto, a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância como 

critério para a verificação judicial da relevância penal da conduta humana sob julgamento, vale 

assinalar que o bem jurídico tutelado pelo artigo 289 do Código Penal (moeda falsa) é a fé 

pública, a credibilidade da moeda e a segurança de sua circulação. 

Dessa forma, independentemente da quantidade e do valor das cédulas falsificadas, 

haverá ofensa ao bem jurídico tutelado, razão pela qual não há que se falar em mínima 

ofensividade da conduta do agente, o que afasta a incidência do princípio da insignificância. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

(...)
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 
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"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.

(...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004).

3. Em se tratando do crime de falsificação de moeda, 
esta Corte, acompanhamento a orientação do Supremo Tribunal Federal, 
firmou entendimento no sentido de que não se aplica ao delito do art. 289 
do Código Penal o princípio da insignificância.

4. Impetração não conhecida.
(HC 257.421/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, 6ª T., DJe 6/5/2014)

No caso, constato que o agravante introduziu em circulação uma cédula com o valor 

nominal de R$ 50,00, ao tentar comprar um filme com 24 fotos, efetuando o pagamento com a 

cédula de cinquenta reais falsa.

Dessa forma, verifico que o Tribunal de origem, ao concluir pela impossibilidade de 

aplicação do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, decidiu em consonância com 

o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não havendo que se falar em reforma da 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0100924-8 AREsp 509.765 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088731220054036105  200561050088736  88731220054036105

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CÍCERO PETRÔNIO GALDINO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÍCERO PETRÔNIO GALDINO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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